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DECRETO-LEI N.o 9.278 - DE' 23 DE MAIO DE 1946 

Dá nova redação aos parágrafos 2.° e 3.° do art. 6.° do Decreto-lei n.o 8.121, 
de 22 de outubro de 1945, modificado pelo Decreto-lei n.O 8.546,de 3 de 
janeiro de 1946. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
180 da Constituição, e nos tênnos do art. 31 do Decreto-lei n.o 96, de 22 de 
Dezembro de 1937, decreta: 

Art. 1.0 Os parágrafos 2.° e 3.° do art. 6.° do Decreto-lei n.o 8.121, de 
22 de Outubro de 1945, modificado pelo Decreto-lei n.O 8.546, de 3 de Janeiro 
de 1946, passam a ter a seguinte redação : 

b) que, em conseqüência, e porque a passagem de uma carreira auxiliar 
para a carreira principal sempre se verifica mediante nomeação, o funcionário 
é deslocado da repartição em que serve para repartição diferente, onde, .no 
momento, houver claro em.bora tenha êle, apenas, tido acesso à carreira superior 
e conexa àquela a que antes pertencia; 

c) que um dos aspectos mais graves do problema consiste na circuns­
tAncia de obrigar-se o funcionário a deslocamento para a sede de sua nova re­
partição, sem qualquer direito a transporte para si ou para sua família e com 
evidenfe prejuízo para o serviço da repartição, dêsse modo desfalcada; 

d) que, outrossim, com relação à Contadoria Geral da República, recente 
decreto resolveu que as Contadorias Secionais constituiriam repartições autô­
nomas e, por isso, a remoção de uma para outra Secional somente por ato 00-' 
nisterial poderia ser feita; e 

e) que êsse fato resultou em embaraço na movimentação do pessoal das 
Contadorias, quando o critério anterior, considerando as Contadorias Secionais 
6rgãos integrantes da Contadoria Geral da República, melhor atendia às neces­
sidades do serviço_ 

3. Pretende o Ministério da Fazenda a lotação conjunta das carreiras áu­
xiliares e principais em cada repartição e também seja feita, por ato 
do Contador Geral da República, a movimentação de todos os funcioná­
rios das Contadorias Secionais, para maior eficiência do serviço. 

4. Sôbre o assunto, já estava em estudo neste Departamento o processo 
n.o 12.213-45, anexo. 

5. tste Departamento, em tese, está de pleno acôrdo como o referido 
Ministério, e nada tem a opor à proposta concernente às Contadorias Secionais. 

6. A ~::gestão de início, entretanto, é de interêsse geral, de todo o Serviço' 
Público, e assim deve ser examinada e atendida. 

7. De fato, cabe razão ao Ministério da Fazenda, nas alegadas dificul­
dades e prejuízos ao serviço. Mas, por outro lado, a solução que alvitra, por 
sua vez, trará dificuldades à ação dêste Departamento, especialmente no que 
toca à seleção de candidatos ao Serviço Público. 

8. A lotação conjunta, ou única, das carreiras principais e auxiliares, im­
pede o pronto contrôle de vagas, feito pelo D. A. S. P., de interêsse para a 
realização de concursos e a lotação dos candidatos, por exemplo, preferente­
mente nos Estados onde se' houverem inscrito. 
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"§ 2.° A aposentadoria, a pedido, ou "ex-officio", será justificada 
por inspeção médica, que prove achar-se o membro do magistério 
inválido para o exercício do cargo . 

. § 3.° Poderá ser dispensada a inspeção médica se o membro do 
magistério contar sessenta anos de idade". 

Art. 2.° :Êste Decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3.° Revogà~-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 23 de Maio de 1946, 125.° da Independência e 58.° da 
República. - EURICO G. DUTRA. - Carlos Coimbra da Luz. 

Publicado no Diário Oficial de 25 de maio de 1946. 

9. Examinado detidamente o assunto, êste Departamento, por intermédio 
de sua Divisão de Pessoal, entendeu-se com o Serviço de Pessoal da Fazenda, 
cujo Diretor concordou inteiramente com as conclusões a que chegou. 

10. Para êsse fim, elaborou êste Departamento novo projeto de decreto­
lei, que, em resumo, declara: 

a) que o ocupante de cargo de carreira auxiliar, nomeado para a classe 
inicial de carreira principal do mesmo Ministério, poderá, a juízo do órgão de 
pessoal respectivo, continuar em exercício no órgão em que serve; 

b) que, não havendo claro na carreira principal, será o funcionário con­
siderado como excedente da lotação; 

c) que? na hipótese da alínea anterior : 

I - não se preencherá o claro da carreira auxiliar, resultante da nomeação 
do funcionál'io para a carreira principal, e 

11 - o funcionário nomeado para a vaga resultante da carreira auxiliar po­
derá ser lotado, embora como excedente, na repartição ou serviço em que se 
deu o claro da carreira principal; . 

d) que, para os efeitos da lei, serão consideradas carreiras principais e au­
xiliares aquelas de níveis diferentes de remuneração e cujas atribuições tiverem 
relação entre si, tais como, respectivamente, as de Oficial Administrativo e Es­
criturário, Contador e Guarda-livros, Bibliotecário e Bibliotecário-auxiliar, Esta­
tístico e Estatístico-auxiliar, Contínuo e Servente, e outras que, como tal, forem 
declaradas em decreto, por proposta dêste Departamento; e, 

e) que os claros de lotação, ocorridos nas Contadorias Secionais, poderão 
ser preenchidos, mediante remoção, sendo estas de competência do Contador 
Geral da República. 

11. Nestas condições, .êste Departamento restitui a V. Ex.a o anexo processo 
e tem a honra de opinar por que seja expedido o Decreto-lei, de que junta 
projeto. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. os protestos do meu 
mais profundo respeito. 

Abílio Mindêllo Balthar, Diretor GeraL 




